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Sarandi, 21 de dexembro de 1994. 

Senhor Presidente, 
Nobres Pares: 

Encaminhamos A apreciaçao e deliberaçao 
dessa Edilidade, o Incluso Projeto de Lei, dispondo sohre a 
reduçao da aliquota do Imposto Municipal sobre Vendas de 
CombustIveis LIquidos e Gasosos a Varejo, para o exercicio 
financeiro de 1995, e a sua extinc,:ao em 1996. 

Salientamos que a materia ora proposta, 
tem como fundamento legal, a Emenda Constitucional no 03, de 
17/03/1993, Promulgada pela Cmara dos Deputados pelo Senado 
Federal, cuja cápia anexamos. 

Assim sendo, aguardamos a deliberaçao 
tavoravel A materia em questao, para posterior sançao• e aplicaçao 
da Lei na forma broposta. 

Atenciosamente 

W.V.y4 MIL T01-* AFARECIDO MAkiINI 
Prefeito Muni Ina' 

EXMQ. Sr. 
jOSE ZENO FACHIN 
DD. Presidente da CfAmara Municioal 
SARANDI-PR. 
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PREFEI -f URA MUNICIPAL DE SARANDI 
Rua Jos6 Emiliano de Gusmao. 565 - Fone 044 228-6543 

SARANDI CEP. 86985-000 - PARANA 

APROVADO EM  a  /6 /22. 

APROVADO EM J1-
POR 

PROOL.f.0 DE: 1...E:1: 1-4c, 639/ 9 4 

SUMOLA: Dispbe sobre a reducao da ali - 
quota do Impost° Municipal sobre Vendas 
de Combustíveis Líquidos e Gasosos a 
Varejo-IVV, para o exercicio financeiro 
de 1995, alterando, consegOentemente„ o 
Art. 8o„ da Lei Municibal no 312/88 de 
22/12/88. 

A CtAmara Municipal de Sarandi. 
Estado do Parana, aprovou, e eu 
Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. lo - Fica reduzido para 1,5% (um P 
meio bor cento), a aliquota do Imposto Municipal Sobre Vendas de 
Combustíveis Liquidos e Gasosos, para o exercício financeiro de 
1995. 

Art. 2g. - Em consedbOncia da reducao 
reterida no artigo anterior, o Artigo 8o, da Lei Municipal ng. 
312/88. de 22/12/88, passa a vigorar com a seguinte redacao. 

Art. 8o - As aliquotas do imposto sab: 

querosene iluminante........ 
Al cool hidratado............ 
Oleos combustívels.......... 
gas liquefeito de petrOleo.. 
gas natural (encanado)...... 
gasolina de aviaçao......... 
querosene de aviacao........ 

1/ 

0 Imposto de que trata a 
presente Lei, se extinguira partir 01 de janeiro de 1996. 

Art. 4o - Esta Lei entrara em vigor na 
data de sua Publicacao, revogadas as disposicbes em contrario. 

PAQ0 MUNICIPAL, 21 de dezembro de 1994. 

11 
I I i i 1 3 APARIXIDIPAM:IRTINI 

Prefeito Mur 

75? 



desta Constituição. sera apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na fori.la da lei. 

§ 2.0 As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tri-bunal Federal, nas ações declaratórias de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal, produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, 
relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e ao Poder Exe-cutivo.-

"Art. 103.  

§ 4.0 A ação declaratória de constitucionalidade poderá ser proposta pelo Presidente da República, pela Mesa do Senado Federal, pela Mesa da Camara dos Deputados ou pelo Procurador-Geral da República." 
"Art. 150.  

§ 6.° Qualquer subsidio ou isenção, redução de base de cálculo, con-cessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, sõ poderá ser concedido mediante lei especifica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem pre-juizo do disposto no art. 155, § 2.0, XII, g. 
§ 70 A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido." 

"Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir im-postos sobre: 

I — transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos; 
If — operações relativas à circulação de mercadorias e sobre pres-tações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comu-nicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior; 
III — propriedade de veículos automotores. 
§ I.° 0 imposto previsto no inciso I: 

§ 2.° 0 imposto previsto no inciso II atendera ao seguinte: 

exceção dos impostos de que tratam o inciso It do capta deste artigo e o art. 153. I e II. nenhum outro tributo poderá incidir sobre operações refati-vi a energia elétrica, serviços de telecomunicações, deri-vados de pctít5!eo, combustiveis e minerais do Pais." 
"Art. 136.  

132 

EMENDA CONSTITUCIONAL N. 3, DE 
17 DE MARCO DE 1993 (*) 

Altera dispositivos da Constituição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3.0 do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1.0 Os dispositivos da Constituição Federal abaixo enumerados passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 40. 

§ 6.0 As aposentadorias e pensões dos servidores públicos federais se-rão custeadas com recursos provenientes da União e das contribuições dot servidores, na forma da lei." 

"Art. 42.  

§ 10. Aplica-se aos servidores a que se refere este artigo, e a seus pensionistas, o disposto no art. 40, §§ 4.0, 5.° e 6.°. 

"Art. 102. 

I—.. 

Pt 

a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo fe-deral ou estadual e a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal; 

§ 1.0 A argüição de deseumprir»ento de preceito fundamental, decor-

Publicada no Dijrio (*cad da Unaio, de IS de março de 1993. Alterações determinadas por esta Emenda Constitucional já foram proccssadas no texto da Constimiciio. 
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Clt --stitucional, somente produzirá efeitos a partir de 1.0 de janeiro de 1996, 
‘
rt!.duzin:Io-se a cOtrespondente al iquota, pelo menos, a um e meio por cento no

ercicio financei ro de 1995. 

Art. 5.° Ate 31 de dezembro de 1999, os Estados. o Distrito Federal e os Municípios somente poderão emitir títulos da divida pública no montante neces-sário ao refinanciamento do principal devidamente atualizado de suas obrigações, representadas por essa espécie de títulos, ressalvado o disposto no art. 33. parú-grafo Único, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
Fe-

deral. 
Art. 6.0 Revogam-se o inciso IV e o § 4.0 do art. 156 da Constituição Fe-

Brasilia, em 17 de março de 1993. 

A Mesa da Camara dos Deputados 
Deputado INOCENCIO OLIVEIRA Senador HUMBERTO LUCENA Presidente 

Presidente Deputado ADYLSON MOTTA Senador CHAGAS RODRIGUES 1.0 Vice-Presidente 1.0 Vice-Presidente Deputado FERNANDO LYRA Senador LEVY DIAS 2.0 Vice-Presidente 2.0 Vice-Presidente Deputado WILSON CAMPOS Senador JÚLIO CAMPOS 1.0 Secretário 
.° Secretário Deputado CARDOSO ALVES Senador NABOR JUNIOR 2.0 Secretário 

2.° Secretário Deputado B. SA 
Senadora JÚNIA MARISE 4.0 Secretário 

3.0 Secretário 
Senador NELSON WEDEK1N 

4.0 Secretário 

A Mesa do Senado Federal 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SARANDI 
Estado do Parana 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final. 

Presidente da Camara 

Como Presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Re-
dação Final designo relator do Projeto de Lei N.° 639/94, do PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
o Vereador Andre Rodrigues da Silva. 

Presidente d issao 

PARECER 

F/A/v/o/R/A/v/E/L 

A Comissão de Legislação, Justiça e 

Redação Fianl, analisando o Projeto de Lei n2 639/94,' 

de Autoria do PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, o qual DispOe 

sobre a redução da aliquota do Imposto Municipal sobre 

Vendas de Combustíveis Líquidos e Gasosos a Varejo-IVV 

para o exercício financeiro de 1995, alterando, conse-

quentemente, o Art. 82, da Lei Municipal n2 312/88, de 

22/12/88, esta Comissão, nada tem o opor contra a refe 

rida proposição, cabendo ainda a decisão final ao Sobe 

rano Plenário deste Colendo Legislativo. 

Sala das ComissOes Permanente da ca 

mara Municipal, aos 27 dias do ms de Deze bro do ano 

de 1994. 

JOSE AMARA 

= Rela 

ADgRC S DA SILVA 

ILVA 

= Membro = 



N2639104 

CÂMARA MUNICIPAL DE SARANDI 
Estado do Parané, 

Comissão de Orçamento e Finanças. 

Presidente da Camara 

Como Presidente da Comissão de Orçamento e Finanças 
designo relator do Projeto de Lei N.° 639/94, do PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 
o Vereador 

Luis Carlos WIradel. 

PARECER 

F/A/v/o/R/A/v/E/L

A Comissão de Orçamento e Finanças, 

analisando o Projeto de Lei n2 639/94, de Autoria do 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, o qual Dispae sobre a redu-

gão da aliquota do Imposto Municipal sobre Vendas de 

Combustíveis líquidos e Gasosos a Varejo-IVV, para o 

exercício financeiro de 1995, alterando, consequente-' 

mente, o Art. 82, da Lei Municipal n2 312/88, de 22/12 

/88, esta Comissão, nada tem ocpor contra a referida ' 

proposição, cabendo ainda a decisão final ao Soberano' 

Plenirio deste Colendo Legislativo. 

Sala das ComissOes Permanente da ca.
mara Municipal, aos 27 dias do ms de Dezembro do ano 

de 1994. 

FRANCISC 

= Pres 

-11)0 

LUIS CARLOS BARADEL 

= Relator = 


